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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO  DE 
OMISSÃO  NO  JULGADO.  INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  MEIO  ESCOLHIDO 
IMPRÓPRIO.  REJEIÇÃO.

-  Os  embargos  de  declaração  não  são  adequados  para 
reformar  julgado  proferido,  a  não  ser  que  reste 
configurada ao menos uma das hipóteses dos incisos do 
art. 535 do CPC.

- Quando não existir qualquer daquelas hipóteses, rejeitar-
se-ão os embargos.

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se de Embargos de Declaração, fls. 236/237, opostos 
por Reginaldo Tomaz Laurentino, contra os termos da decisão monocrática, fls. 
226/230, da minha lavra que negou seguimento ao agravo de instrumento, em 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 2009003-63.2014.815.0000                1



decisão assim ementada:

“PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
IMISSÃO NA POSSE. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO ATÉ 
O  JULGAMENTO  DA  APELAÇÃO  INTERPOSTA  NA  AÇÃO 
DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  DOCUMENTO  PÚBLICO. 
APRECIAÇÃO  DA  AÇÃO  DECLARATÓRIA  PELO  ÓRGÃO 
COLEGIADO.  EVENTUAIS  RECURSOS POSTERIORES  QUE NÃO 
POSSUEM  EFEITO  SUSPENSIVO.  PERDA  SUPERVENIENTE  DO 
OBJETO.  PREJUDICIALIDADE DO RECURSO. INTELIGÊNCIA DO 
ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
SEGUIMENTO NEGADO.

- Havendo a perda superveniente do objeto do agravo de instrumento 
interposto com a finalidade de suspender o julgamento de Ação de 
Imissão de Posse até a apreciação do recurso de apelação manejado 
em  Ação  Anulatória  de  Documento  Público,  considerando  o 
julgamento  do  processo  pelo  órgão  colegiado,  não  havendo  a 
possibilidade de interposição de recursos com efeito suspensivo, tem-
se por prejudicado o agravo.

-  O art. 557, caput, do CPC, confere poderes ao Relator para negar 
seguimento monocraticamente a recurso manifestamente prejudicado. 
”

Em  suas  razões  recursais  (fls.236/237),  o  embargante 
sustenta que houve omissão no julgado, vez que “o pedido meritório do Agravo de  
Instrumento foi a suspensão dos atos do Processo de Imissão na Posse até a decisão  
definitiva  da  Ação  Anulatória,  ou  seja,  o  pleito  é  mais  abrangente,  pois  requer  a  
suspensão até o trânsito em julgado daqueles autos”.

Por  fim,  requer  o  acolhimento  dos  presentes  Embargos, 
para  “sanar  a  presente  omissão,  haja  vista  que  o  pedido  meritório  do  Agravo  de  
Instrumento se traduz na suspensão dos atos da Ação Anulatória até o trânsito em  
julgado, aplicando efeitos infringentes aos embargos de Declaração ora opostos e julgar  
o mérito do Agravo.”

  
É o relatório.
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D e c i d o

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

Os  embargos  de  declaração  constituem  mais  um  dos 
instrumentos  postos  à  disposição  dos  litigantes  pela  legislação  processual 
vigente,  com  a  finalidade  específica  de  sanar  omissões,  contradições  ou 
obscuridades no julgado que, de alguma forma, prejudiquem ou impeçam o 
efetivo cumprimento da decisão. 

A omissão,  em primeira  análise,  representa  a  parte  do 
acórdão  embargado  que,  em  tese,  deveria  ter  se  pronunciado  sobre 
determinado ponto de extrema relevância para o deslinde da causa e que, não 
obstante,  quedou-se  inerte.  Da  mesma  forma,  a  contradição  que  autoriza  a 
interposição  dos  embargos  deve  ser  entendida  como  aquela  existente  entre 
premissas  lançadas  na  fundamentação  do  acórdão  ou  ainda  entre  a 
fundamentação e a conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada de forma 
bastante clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades representam pontos 
sobre os quais a decisão embargada não se pronunciara com clareza (gramatical 
e  lógica)  suficiente e  que,  de todo modo, prejudica a exata compreensão do 
comando descrito no acórdão.

Assim,  em conformidade com a sistemática recursal 
estabelecida pelo art. 535 do CPC, os embargos de declaração somente são 
cabíveis quando “houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição” 
ou “for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal”.

Assevera o embargante que há omissão no julgado,  vez 
que“o pedido meritório do Agravo de Instrumento foi a suspensão dos atos do Processo  
de Imissão na Posse até a decisão definitiva da Ação Anulatória, ou seja, o pleito é mais  
abrangente, pois requer a suspensão até o trânsito em julgado daqueles autos”.

Em que pesem os argumentos do recorrente, entendo que 
os embargos devem ser rejeitados, pois não buscam sanar quaisquer vícios 
existentes no julgado, mas simplesmente rediscutir matéria, o que é 
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inadmissível nesta via.

Compulsando  os  autos  verifico  que  o  agravante,  ora 
embargante, veiculou os seguintes pedidos em sua inicial (fls.02/09, verbis:

“REQUERIMENTOS

Pelo exposto, requer:

a)  a  imediata  atribuição  de  efeito  suspensivo  ao  recurso,  determinando  a  
suspensão da audiência já designada para o dia 02/10/2014 (fls.115) e todos  
os demais atos processuais, evitando-se assim o prosseguimento da ação até o  
julgamento final do presente agravo de instrumento;

b) a intimação do agravado para responder ao recurso.

c) a ciência e manifestação do Ministério Público.

d) o PROVIMENTO DO RECURSO suspendendo-se a tramitação do  
processo com arrimo no art. 265, IV, do CPC, tendo em vista que o  
mesmo depende do resultado de outra causa.” 

Julgando  a  querela,  assim  se  pronunciou  o  decisum 
embargado:

“Afirma  o  agravante  às  fls.02/09  que  não  é  “cabível  o 
prosseguimento  do  processo  sem  um  desfecho  definitivo  da 
Ação  Anulatória  de  Documento  Público  incorrendo  o  r. 
despacho em um inestimável equívoco de ordem pública”, pois 
a teor do disposto no art. 265, inc. IV, alíneas “a” e “b”, do CPC,  
suspende-se o processo quando a sentença de mérito depender 
do julgamento de outra causa, ou da declaração da existência ou 
inexistência da relação jurídica, que constitua o objeto principal 
de  outro  processo  pendente  e  ainda  quando  não  puder  ser 
proferida  senão  depois  de  verificado  determinado  fato  ou  de 
produzida certa prova, requisitada a outro juízo.

Ocorre que,  a  apelação  cível  interposta pelo ora  agravante nos 
autos da Ação Anulatória de Documento Público,  tombada sob 
o  nº  0116030-24.2012.815.2001,  foi  julgada  pela  3ª  Câmara 
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Especializada  Cível,  em  sessão  realizada   no  dia  04  de 
novembro  de  2014,  tendo  sido  acolhida  parcialmente  a 
preliminar  suscitada  pela  apelada  de  não  conhecimento  do 
recurso apelatório e, na parte conhecida, negado provimento ao 
recurso,  mantendo-se  todos  os  termos  da sentença  vergastada, 
em decisão assim ementada:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  ANULAÇÃO  DE 
ESCRITURA  PÚBLICA  DE  COMPRA  E  VENDA  C/C 
DANOS  MORAIS.  PRELIMINAR  DE  NÃO 
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  EM  VIRTUDE  DA 
INOVAÇÃO  RECURSAL.  ACOLHIMENTO  PARCIAL. 
MÉRITO.  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL. 
PROCURAÇÃO  COM  AMPLOS  E  ILIMITADOS 
PODERES.  REVOGAÇÃO  POSTERIOR  À 
ALIENAÇÃO.  TRANSAÇÃO  REGULAR  E  NOS 
LIMITES  DOS  PODERES  OUTORGADOS.  VÍCIO  DE 
CONSENTIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVAS. 
ÔNUS  QUE  CABIA  AO  AUTOR  NOS  TERMOS  DO 
INC.  I,  DO  ART.  333  DO  CPC.  NEGÓCIO  JURÍDICO 
VÁLIDO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.

-  Os  limites  recursais  são  definidos  pela  matéria 
tratada  em  primeira  instância,  não  podendo  ser 
introduzida  tese  nova  em  sede  recursal,  sob  pena  de 
ofensa  aos  princípios  do  duplo  grau de  jurisdição,  do 
devido  processo  legal,  do  contraditório  e  da  ampla 
defesa, sendo vedado à parte trazer argumentos novos 
não  apresentados  oportunamente  na  instância  de 
origem.

- Outorgado o instrumento de procuração, e tendo sido 
o  ato  praticado  anteriormente  à  sua  revogação, 
observados,  ainda,  os  limites  dos  poderes  conferidos 
pela parte outorgante, não há que se falar em anulação 
da  escritura  de  compra  e  venda,  ante  a  ausência  de 
comprovação de qualquer vício de consentimento.”

Desta  forma,  considerando  que  o  recurso  de  apelação 
interposto  na  Ação  Anulatória  de  Documento  Público, 
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tombada sob o nº 0116030-24.2012.815.2001, já foi julgado pelo 
órgão colegiado, não havendo a  possibilidade de interposição 
de  recursos  com  efeito  suspensivo,  julgo  prejudicado  o 
presente agravo de instrumento,  pela perda superveniente do 
objeto.

Outrossim,  dispensável  levar  a  matéria  à  apreciação  pela 
câmara cível, consoante preconiza o disposto no art. 557, caput, 
do  CPC,  uma  vez  que  esse  dispositivo  confere  poderes  ao 
Relator  para  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente 
prejudicado, por decisão monocrática.” (Grifei)

Ora, se está o embargante levantando suas contrariedades 
à  interpretação  dada  por  esta  Relatoria  mostra-se,  de  fato,  pretendendo 
modificar  os  próprios  fundamentos  da  decisão,  e  a  isso  não  se  prestam os 
embargos declaratórios.

A questão foi devidamente apreciada, livre de omissões, 
obscuridades,  contradições,  dúvidas  ou  ausência  de  fundamentação, não se 
podendo voltar, em sede de embargos de declaração, a matérias já julgadas e 
óbices já superados. Logo, infere-se que o  embargante pretende rediscutir 
matéria amplamente analisada quando do julgamento  do  agravo  de 
instrumento e modificar os próprios fundamentos da decisão, e a isso não se 
prestam os embargos declaratórios.

Sobre o tema, já decidiu o STJ:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS. 1 - A teor do disposto no artigo 535 do Código de 
Processo Civil, o recurso de que se cuida é cabível para eliminar da 
decisão qualquer obscuridade ou contradição ou suprir eventual 
omissão existente. 2 - Revela-se incabível o manejo dos embargos se 
não demonstrada a existência de quaisquer dos vícios autorizadores 
do recurso integrativo, pretendendo-se, na verdade, por via oblíqua, 
novo julgamento do caso. 3 - Embargos declaratórios rejeitados. (STJ; 
EDcl-AgRg-REsp 1.165.282; Proc. 2009/0216947-6; RS; Quinta Turma; 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; Julg. 27/03/2012; DJE 18/04/2012).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 
CPC. Rediscussão de questões decididas. Impossibilidade. 
Embargos de declaração rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-AG-REsp 97.003; 
Proc. 2011/0230970-9; MG; Primeira Turma; Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki; Julg. 12/04/2012; DJE 18/04/2012).

Como  não  poderia  deixar  de  ser,  a  decisão  embargada 
examinou com minúcia e coerência as matérias levantadas, dentro dos limites 
delineados pelo recurso, não havendo que se falar em omissão por não haver 
decidido de acordo com as expectativas do Embargante. 

Desta forma, inexistindo no aresto omissão, obscuridade 
ou contradição, outra alternativa não há senão rejeitar os embargos. 

Com  essas  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 12 de fevereiro de 
2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                         Relatora
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